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Actualidade Legislativa Interna
Anexo Diploma Diário República Descrição

Link Decreto-Lei n.º 1/2022 Diário da República n.º 1/2022, Série I 
de 2022-01-03, páginas 6 - 10

Altera o regime de avaliação de incapacidade das pessoas 
com deficiência.

Link Lei n.º 1/2022 Diário da República n.º 1/2022, Série I 
de 2022-01-03, páginas 3 - 4

Alarga o período de faltas justificadas em caso de falecimento 
de descendente ou afim no 1.º grau da linha reta, alterando o Código 
do Trabalho.

Link Portaria n.º 2/2022 Diário da República n.º 1/2022, Série I 
de 2022-01-03, páginas 14 - 22

Aprova o Regulamento do Sistema de Incentivo às Empresas 
«Descarbonização dos Transportes Públicos», inserido no investimento 
TC-C15-i05 - Descarbonização dos Transportes Públicos do Plano 
de Recuperação e Resiliência.

Link Lei n.º 3/2022 Diário da República n.º 2/2022, Série I 
de 2022-01-04, páginas 8 - 9

Estabelece o regime de extinção de prestações tributárias por 
compensação com créditos de natureza tributária, por iniciativa do 
contribuinte, incluindo as retenções na fonte, tributações autónomas 
e respetivos reembolsos, relativas IRS, IRC, IVA, IEC, IMI, Adicional 
ao IMI, IMT, I. Selo e ISV.

Link Portaria n.º 10/2022 Diário da República n.º 2/2022, Série I 
de 2022-01-04, páginas 40 - 41

Altera a Portaria n.º 202/2019, de 3 de julho, que define os termos 
e os critérios aplicáveis ao projeto-piloto a adotar no âmbito do sistema 
de incentivo ao consumidor para devolução de embalagens de bebidas 
em plástico não reutilizáveis.

Link Portaria n.º 13-A/2022
Diário da República n.º 2/2022, 1º 
Suplemento, Série I de 2022-01-04, 
páginas 2 - 4

Regulamenta a comunicação de celebração de contratos de prestação 
de serviços com profissionais da área da cultura.

Link Portaria n.º 6/2022 Diário da República n.º 2/2022, Série I 
de 2022-01-04, páginas 22 - 23

Procede à atualização anual das pensões de acidentes de trabalho 
para o ano de 2022.

Link Portaria n.º 7/2022 Diário da República n.º 2/2022, Série I 
de 2022-01-04, páginas 24 - 31

Regulamenta as condições de publicidade dos horários de trabalho 
e a forma de registo dos respetivos tempos de trabalho.

Link Decreto Legislativo 
Regional n.º 1/2022/A 

Diário da República n.º 3/2022, Série I 
de 2022-01-05, páginas 87 - 277 Plano Regional Anual dos Açores para o ano de 2022.

Link Portaria n.º 14/2022 Diário da República n.º 3/2022, Série I 
de 2022-01-05, páginas 20 - 23

Primeira alteração à Portaria n.º 83/2021, de 15 de abril, que define 
os requisitos para a instrução dos pedidos e procedimentos relativos à 
concessão de autorizações para o exercício das atividades relacionadas 
com o cultivo, fabrico, comércio por grosso, transporte, circulação, 
importação e exportação de medicamentos, preparações e substâncias 
à base da planta da canábis.

Link Portaria n.º 20/2022 Diário da República n.º 3/2022, Série I 
de 2022-01-05, páginas 77 - 86

Aprova o Regulamento de Funcionamento do Sistema Integrado de 
Registo Eletrónico de Resíduos (SIRER) e revoga a Portaria n.º 289/2015, 
de 17 de setembro.

Link Portaria n.º 22/2022 Diário da República n.º 4/2022, Série I 
de 2022-01-06, páginas 40 - 41

Procede à primeira alteração à Portaria n.º 102-A/2021, de 14 de 
maio, que regulamenta o novo incentivo à normalização da atividade 
empresarial.

Link Decreto-Lei n.º 5/2022 Diário da República n.º 5/2022, Série I 
de 2022-01-07, páginas 8 - 9

Altera o Sistema de Apoio à Reposição da Competitividade 
e Capacidades Produtivas.

Link Lei n.º 5/2022 Diário da República n.º 5/2022, Série I 
de 2022-01-07, páginas 3 - 4 Regime de antecipação da idade de pensão de velhice por deficiência.

Link Portaria n.º 23/2022 Diário da República n.º 5/2022, Série I 
de 2022-01-07, páginas 51 - 53

"Procede à alteração à Portaria n.º 1011/2001, de 21 de agosto, que 
aprova a tabela de classificação de atividades a que se refere o artigo 
151.º do Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares 
(IRS), introduzindo quatro novos códigos referentes às atividades  de 
«mediador cultural e artístico», «técnico de apoio à atividade cultural 
e artística», «professores ou educadores artísticos» e «conservador-
restaurador».”

Link
Resolução do 
Conselho de Ministros 
n.º 2/2022 

Diário da República n.º 5/2022, Série I 
de 2022-01-07, páginas 23 - 42

Adapta o Programa de Transformação da Paisagem ao Plano 
de Recuperação e Resiliência.

Link Lei n.º 7/2022 Diário da República n.º 6/2022, Série I 
de 2022-01-10, páginas 3 - 5

Proibição das práticas de bloqueio geográfico e de discriminação 
nas vendas eletrónicas para os consumidores das regiões autónomas.

Link Lei n.º 8/2022 Diário da República n.º 6/2022, Série I 
de 2022-01-10, páginas 6 - 15

Revê o regime da propriedade horizontal, alterando o Código Civil, 
o Decreto-Lei n.º 268/94, de 25 de outubro, e o Código do Notariado.

Link Portaria n.º 26/2022 Diário da República n.º 6/2022, Série I 
de 2022-01-10, páginas 37 - 46

Cria e regula a medida Empreende XXI, um apoio à criação e 
desenvolvimento de novos projetos empresariais por jovens à procura 
do primeiro emprego e desempregados inscritos no IEFP.

Link Portaria n.º 29/2022 Diário da República n.º 6/2022, Série I 
de 2022-01-10, páginas 63 - 64

Procede à sétima alteração da Portaria n.º 201/2015, de 10 de julho, 
que estabelece o regime de aplicação da operação n.º 3.4.2, «Melhoria 
da eficiência dos regadios existentes», PDR 2020

Link Declaração de 
Retificação n.º 3/2022

Diário da República n.º 7/2022, Série I 
de 2022-01-11, páginas 44 - 45

Retifica a Portaria n.º 318/2021, de 24/12, que define os critérios de 
seleção dos contribuintes cuja situação tributária deve ser acompanhada 
pela Unidade dos Grandes Contribuintes da AT e revoga a Portaria 
n.º 130/2016, de 10/05.

Link Lei n.º 9/2022 Diário da República n.º 7/2022, Série I 
de 2022-01-11, páginas 3 - 31

Estabelece medidas de apoio e agilização dos processos de 
reestruturação das empresas e dos acordos de pagamento, transpõe 
a Diretiva (UE) 2019/1023, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 20 de junho de 2019, e altera o Código da Insolvência 
e da Recuperação de Empresas, o Código das Sociedades Comerciais, 
o Código do Registo Comercial e legislação conexa.

Link Portaria n.º 29-B/2022 Diário da República n.º 7/2022, 1º 
Suplemento, Série I de 2022-01-11 Regulamenta o registo dos profissionais da área da cultura.

Link Portaria n.º 29-C/2022 
Diário da República n.º 7/2022, 1º 
Suplemento, Série I de 2022-01-11, 
páginas 13 - 17

Aprova o Regulamento do Fundo Especial de Segurança Social 
dos Profissionais da Área da Cultura.

Link Decreto Legislativo 
Regional n.º 2/2022/M 

Diário da República n.º 8/2022, Série I 
de 2022-01-12, páginas 61 - 66

Estabelece um regime excecional de agilização e simplificação 
de procedimentos dos projetos aprovados no âmbito do Plano 
de Recuperação e Resiliência que integram o Plano de Recuperação 
e Resiliência da Região Autónoma da Madeira.

Link Decreto-Lei n.º 11/2022 Diário da República n.º 8/2022, Série I 
de 2022-01-12, páginas 12 - 19 Estabelece o regime jurídico dos empréstimos participativos.

Link Decreto-Lei n.º 12/2022 Diário da República n.º 8/2022, Série I 
de 2022-01-12, páginas 20 - 37 Altera o Fundo de Contragarantia Mútuo.

Link Portaria n.º 30/2022 Diário da República n.º 10/2022, Série 
I de 2022-01-14, páginas 210 - 306

Procede à primeira alteração à Portaria n.º 371/2017, de 14 de dezembro, 
e à aprovação dos modelos para os novos procedimentos previstos na Lei 
n.º 30/2021, de 21 de maio.

Link Despacho n.º 691/2022 Diário da República n.º 11/2022, Série 
II de 2022-01-17, páginas 186 - 190

Procede à definição dos custos unitários e respetiva fórmula de 
cálculo previstos no âmbito das medidas Contrato Emprego-Inserção, 
Contrato Emprego-Inserção + e Estágios ATIVAR.PT, bem como nas 
correspondentes medidas de reabilitação profissional, e na medida 
Emprego Jovem Ativo.

Link Portaria n.º 38/2022 Diário da República n.º 11/2022, Série 
I de 2022-01-17, páginas 9 - 18 Cria e regula a medida Compromisso Emprego Sustentável.

Link Despacho n.º 751-
B/2022 

Diário da República n.º 12/2022, 1º 
Suplemento, Série II de 2022-01-18, 
páginas 4 - 5

Aprova o regime excecional de suspensão dos projetos das medidas 
ativas de emprego e reabilitação profissional, relativamente aos 
participantes que se encontrem temporariamente impedidos de frequentar 
as atividades previstas por motivo decorrente da situação epidemiológica.

Link Portaria n.º 41/2022 Diário da República n.º 13/2022, Série 
I de 2022-01-19, páginas 24 - 25

Aprova as percentagens do mecanismo de correção cambial, criado 
pelo Decreto-Lei n.º 35-B/2016, de 30 de junho, para o 2.º semestre de 2021.

Link Portaria n.º 43-A/2022 
Diário da República n.º 13/2022, 1º 
Suplemento, Série I de 2022-01-19, 
páginas 2 - 16

Regulamento do Sistema de Incentivos «Agendas para a Inovação 
Empresarial»

Link Despacho n.º 874-
A/2022

Diário da República n.º 14/2022, 1º 
Suplemento, Série II de 2022-01-20

Aprova as tabelas de retenção na fonte, para vigorarem durante o ano 
de 2022, para os titulares de rendimentos do trabalho dependente 
e de pensões, residentes na Região Autónoma dos Açores

Link Portaria n.º 47/2022 Diário da República n.º 14/2022, Série 
I de 2022-01-20, páginas 12 - 13

Procede à 8.ª alteração do Regulamento do Registo Comercial, aprovado 
em anexo à Portaria n.º 657-A/2006, de 29 de junho, criando condições 
para que, caso os interessados pretendam que essa informação conste 
do registo comercial, se possa disponibilizar os endereços de correio 
eletrónico daqueles nas certidões

Link Portaria n.º 53-A/2022 
Diário da República n.º 16/2022, 1º 
Suplemento, Série I de 2022-01-24, 
páginas 2 - 4

Primeira alteração da Portaria n.º 193/2021, que estabelece as 
orientações específicas relativas ao circuito financeiro aplicável 
ao Plano de Recuperação e Resiliência (PRR).

Link Aviso n.º 1535/2022 Diário da República n.º 17/2022, Série 
II de 2022-01-25, páginas 36 - 36

Fixa a taxa supletiva de juros moratórios em vigor no 1.º semestre de 
2022, em 7%  relativamente a créditos de que sejam titulares empresas 
comerciais, singulares ou coletivas, nos termos do § 3.º do artigo 102.º 
do Código Comercial e, em 8%, para os créditos de que sejam titulares 
empresas comerciais, singulares ou coletivas, nos termos do § 5.º 
do artigo 102.º do Código Comercial e do Decreto-Lei n.º 62/2013.

Link
Resolução do 
Conselho de Ministros 
n.º 6/2022 

Diário da República n.º 17/2022, Série 
I de 2022-01-25, páginas 2 - 90

Aprova a Estratégia Nacional para os Efluentes Agropecuários 
e Agroindustriais 2030.

Link Despacho n.º 
1017/2022

Diário da República n.º 18/2022, Série 
II de 2022-01-26, páginas 38 - 44

Autoriza a concessão de uma garantia pessoal do Estado relativa à linha 
de apoio à economia COVID-19 - empresas exportadoras da indústria 
e do turismo

Link
Resolução do 
Conselho de Ministros 
n.º 11/2022 

Diário da República n.º 18/2022, Série 
I de 2022-01-26, páginas 16 - 17

Autoriza o reescalonamento da despesa associada aos procedimentos 
relativos à receção, armazenamento e distribuição das vacinas contra 
a COVID-19.

Link
Resolução do 
Conselho de Ministros 
n.º 7/2022 

Diário da República n.º 18/2022, Série 
I de 2022-01-26, páginas 11 - 11

Autoriza a reprogramação da despesa no âmbito do apoio aos 
combustíveis do setor de transportes.

Link Decreto-Lei n.º 20/2022 Diário da República n.º 20/2022, Série 
I de 2022-01-28, páginas 2 - 14

Aprova os procedimentos para identificação, designação, proteção e 
aumento da resiliência das infraestruturas críticas nacionais e europeias.

Link Portaria n.º 59-A/2022 
Diário da República n.º 20/2022, 1º 
Suplemento, Série I de 2022-01-28, 
páginas 2 - 12

Procede à segunda alteração à Portaria n.º 328/2018, de 19 de dezembro, 
que define o regime de certificação de empresas de nacionais de Estados 
terceiros que pretendam desenvolver atividade qualificada em Portugal, 
em complemento da criação do programa de concessão de visto 
de residência/atribuição de autorização de residência para imigrantes 
altamente qualificados, estendendo este programa a outras modalidades 
de recrutamento que criem condições de atração de quadros altamente 
qualificados de elevada mobilidade internacional e de atração de 
investimento direto estrangeiro de empresas que pretendam transferir de 
outros países atividades de elevado valor acrescentado e que necessitem 
de trazer quadros técnicos altamente qualificados para o território nacional.

Link Portaria n.º 60/2022 Diário da República n.º 21/2022, Série 
I de 2022-01-31, páginas 3 - 5 Altera a Portaria n.º 913-I/2003, de 30 de agosto.

Link Portaria n.º 61/2022 Diário da República n.º 21/2022, Série 
I de 2022-01-31, páginas 6 - 19

Regula o reconhecimento, a validação e a certificação de competências 
no âmbito do Programa Qualifica.

Link Portaria n.º 63/2022 Diário da República n.º 21/2022, Série 
I de 2022-01-31, páginas 32 - 36

Alteração à Portaria n.º 262/2021, de 23 de novembro, que aprova o 
Regulamento do Sistema de Incentivos às Empresas «Promoção da 
Bioeconomia Sustentável».

Link Portaria n.º 63-A/2022 Diário da República n.º 21/2022, 1º 
Suplemento, Série I de 2022-01-31

Procede à segunda alteração da Portaria n.º 301-A/2018 - fixa o valor das 
taxas unitárias do imposto sobre produtos petrolíferos e energéticos (ISP).

Outros assuntos

Jurisprudência Comunitária (fiscal)
Anexo Acordão Descrição

Link Acórdão do TJUE, Processo C‑156/20, 
13 de janeiro de 2022 – Zipvit

Direito a dedução – Prestação de serviços postais erradamente isentada – IVA considerado 
integrado no preço comercial da prestação para efeitos do exercício do direito a dedução – 
Exclusão – Conceito de IVA "devido ou pago”.

Link Acórdão do TJUE, Processo C‑363/20, 
13 de janeiro de 2022 – Marcas

Contas anuais de certas formas de sociedade – Contabilização de receitas provenientes 
de direitos de propriedade intelectual – Artigo 2.°, n.° 3 – Princípio da imagem fiel – Artigo 
31.° – Avaliação das rubricas que figuram nas contas anuais – Respeito dos princípios 
contabilísticos.

Link
Acórdão do TJUE, Processo C‑90/20, 
20 de janeiro de 2022 – Apcoa Parking 
Danmark

Âmbito de aplicação – Operações tributáveis – Atividades exercidas por uma sociedade de 
direito privado – Exploração de parques de estacionamento em propriedades privadas – Taxas 
de controlo cobradas por esta sociedade em caso de incumprimento pelos condutores das 
condições gerais de utilização destes parques de estacionamento – Qualificação – Realidade 
económica e social das operações.

Jurisprudência
Anexo Acordão Diário da República Descrição

Link

Acórdão do 
Supremo Tribunal 
Administrativo 
n.º 1/2022

Diário da República 
n.º 14/2022, Série I 
de 2022-01-20, 
páginas 43 - 62

Acórdão do STA de 20 de Outubro de 2021, no Processo n.º 77/20.2BALSB - Pleno 
da 2.ª Secção - Uniformiza a Jurisprudência nos seguintes termos: «Os serviços de 
acompanhamento nutricional prestados, através de profissional certificado, habilitado 
e contratado para esse efeito, por entidade que se dedica a título principal à prestação 
de serviços de acompanhamento de atividades desportivas em ginásios e como forma 
complementar de proporcionar aos seus utentes um melhor desempenho físico e, em 
geral, maximizar os benefícios prosseguidos com a própria prática desportiva não têm 
finalidade terapêutica e, por isso, não beneficiam da isenção a que alude o artigo 9.º, 
1), do Código do IVA.».

Link

Acórdão do 
Supremo Tribunal 
de Justiça 
n.º 1/2022

Diário da República 
n.º 1/2022, Série I 
de 2022-01-03, 
páginas 31 - 71

A preclusão do direito de requerer a dispensa do pagamento do remanescente da 
taxa de justiça, a que se reporta o n.º 7 do artigo 6.º do Regulamento das Custas 
Processuais, tem lugar com o trânsito em julgado da decisão final do processo.

Link

Acórdão do 
Supremo Tribunal 
de Justiça 
n.º 2/2022 

Diário da República 
n.º 18/2022, Série I 
de 2022-01-26, 
páginas 20 - 42

O dano da perda de chance processual, fundamento da obrigação de indemnizar, 
tem de ser consistente e sério, cabendo ao lesado o ónus da prova de tal 
consistência e seriedade.

Anexo Diário da República Descrição

Link Alerta de segurança Mensagem fraudulenta.

Link Banco de Portugal Troca de notas de escudo termina a 28 de fevereiro de 2022

Link Boletim informativo da AT #12 Outubro/dezembro 2021

Link BREXIT Implementação de formalidades e controlos aduaneiros pelo Reino Unido a 1 de janeiro de 2022.

Link Certificados de registo em IVA Pedidos de certificados solicitados exclusivamente em e-balcão, a  partir de 31/01/2022.

Link Despacho SEAAF n.º 10/2022-XXII, 
de 07/01 (1.º semestre - Alteração aos requisitos do art.º 16.º do DL 125/2021)

Link Despacho SEAAF n.º 28/2022-XXII, 
de 25/01 Comunicação de Inventários em 2022.

Link Organização da Investigação Criminal Esclarecimento.

Link Orientação técnica n.º 4 Empréstimos Participativos

Link Prazos para requerer os apoios 
extraordinários covid-19 Requerimentos já disponíveis na Segurança Social Direta

Link Questionário Implementação do Acordo de Comércio e Cooperação União Europeia / Reino Unido.

  

Síntese das Instruções Administrativas

Doutrina Administrativa e Informações Vinculativas

Anexo Diploma Documento Descrição

Link Despacho do SEAF n.º  28/2022-XXII, de 25/01 Comunicação de inventários em 2022

Link Despacho do SEAF n.º 10/2022-XXII, de 07/01 Regime de flexibilização de pagamento de impostos (1.º semestre - Alteração aos 
requisitos do art.º 16.º do DL 125/2021)

Link Ofício-Circulado n.º 15877/2022, de 21/01 Taxas de câmbio para a determinação do valor aduaneiro - taxas médias a utilizar de 
01 a 28 de fevereiro de 2022

Link Ofício-Circulado n.º 20236/2022, de 10/01 REVOGADO - Alterações às declarações modelo 10, modelo 25 e modelo 37.

Link Ofício-Circulado n.º 20237/2022, de 27/01 IRC - Taxas de derrama incidentes sobre o lucro tributável do período fiscal de 2021.

Link Ofício-Circulado n.º 20238/2022, de 31/01 Alterações às declarações modelo 10, modelo 25 e modelo 37.

Link Ofício-Circulado n.º 35165/2022 , de 06/01 Disposição transitória art.º 389.º LOE 2021 - Aplicação em 2022

Link Ofício-Circulado n.º 35166/2022, de 12/01 Novas casas na DAV - Informação para efeitos de IUC

Link Ofício-Circulado n.º 90049/2022, de 13/01 Disposições transitórias e finais do decreto-lei n.º 125/2021, de 30 de dezembro.

A presente newsletter contém a atualidade legislativa publicada em 
janeiro de 2022, destacando-se, a seguinte:

Regiões Autónomas

•	 Decreto Legislativo Regional n.º 1/2022/A - Aprova o Plano Regional 
Anual dos Açores para o ano de 2022.

•	 Despacho n.º 874-A/2022 – Aprova as tabelas de retenção na fonte, 
para vigorarem durante o ano de 2022, para os titulares de rendi-
mentos do trabalho dependente e de pensões, residentes na Re-
gião Autónoma dos Açores.

Impostos e Taxas

•	 Lei n.º 3/2022 - Estabelece o regime de extinção de prestações tri-
butárias por compensação com créditos de natureza tributária, por 
iniciativa do contribuinte, incluindo as retenções na fonte, tributa-
ções autónomas e respetivos reembolsos, relativas IRS, IRC, IVA, 
IEC, IMI, Adicional ao IMI, IMT, I. Selo e ISV.

•	 Portaria n.º 23/2022 - Procede à alteração à Portaria n.º 1011/2001, 
que aprova a tabela de classificação de atividades a que se refere 
o artigo 151.º do Código do IRS, introduzindo as atividades: «me-
diador cultural e artístico», «técnico de apoio à atividade cultural e 
artística», «professores ou educadores artísticos» e «conservador-
-restaurador».

•	 Declaração de Retificação n.º 3/2022 - Retifica a Portaria n.º 
318/2021, que define os critérios de seleção dos contribuintes cuja 
situação tributária deve ser acompanhada pela Unidade dos Gran-
des Contribuintes da AT e revoga a Portaria n.º 130/2016.

•	 Portaria n.º 29-C/2022 - Aprova o Regulamento do Fundo Especial 
de Segurança Social dos Profissionais da Área da Cultura.

Trabalho

•	 Lei n.º 1/2022 – Alarga o período de faltas justificadas em caso de 
falecimento de descendente ou afim no 1.º grau da linha reta, alte-
rando o Código do Trabalho.

•	 Portaria n.º 6/2022 - Procede à atualização anual das pensões de 
acidentes de trabalho para o ano de 2022.

•	 Lei n.º 5/2022 - Regime de antecipação da idade de pensão de ve-
lhice por deficiência.

•	 Portaria n.º 7/2022 - Regulamenta as condições de publicidade dos 
horários de trabalho e a forma de registo dos respetivos tempos de 
trabalho afeto à exploração de veículos automóveis propriedade de 
empresas de transportes ou privativos de outras entidades sujeitas 
às disposições do Código do Trabalho.

Atividade Empresarial

•	 Lei n.º 9/2022 - Estabelece medidas de apoio e agilização dos pro-
cessos de reestruturação das empresas e dos acordos de paga-
mento, transpõe a Diretiva (UE) 2019/1023, do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 20 de junho de 2019, e altera o Código da Insol-
vência e da Recuperação de Empresas, o Código das Sociedades 
Comerciais, o Código do Registo Comercial e legislação conexa.

•	 Decreto-Lei n.º 11/2022 - Estabelece o regime jurídico dos emprés-
timos participativos.

•	 Aviso n.º 1535/2022 – Fixa a taxa supletiva de juros moratórios em 
vigor no 1.º semestre de 2022, em 7% relativamente a créditos de 
que sejam titulares empresas comerciais, singulares ou coletivas, 
nos termos do § 3.º do artigo 102.º do Código Comercial e, em 8%, 
para os créditos de que sejam titulares empresas comerciais, sin-
gulares ou coletivas, nos termos do § 5.º do artigo 102.º do Código 
Comercial e do Decreto-Lei n.º 62/2013.

•	 Portaria n.º 47/2022 - Procede à 8.ª alteração do Regulamento do 
Registo Comercial, aprovado em anexo à Portaria n.º 657-A/2006, 
criando condições para que, caso os interessados pretendam que 
essa informação conste do registo comercial, possa disponibilizar-
-se os endereços de correio eletrónico daqueles nas certidões.

•	 Portaria n.º 59-A/2022 - Procede à 2ª alteração à Portaria n.º 
328/2018, que define o regime de certificação de empresas de na-
cionais de Estados terceiros que pretendam desenvolver atividade 
qualificada em Portugal, em complemento da criação do programa 
de concessão de visto de residência/atribuição de autorização de 
residência para imigrantes altamente qualificados, estendendo este 
programa a outras modalidades de recrutamento que criem con-
dições de atração de quadros altamente qualificados de elevada 
mobilidade internacional e de atração de investimento direto estran-
geiro de empresas que pretendam transferir de outros países ativi-
dades de elevado valor acrescentado e que necessitem de trazer 
quadros técnicos altamente qualificados para o território nacional.

•	 Portaria n.º 14/2022 - Primeira alteração à Portaria n.º 83/2021, que 
define os requisitos para a instrução dos pedidos e procedimen-
tos relativos à concessão de autorizações para o exercício das ati-
vidades relacionadas com o cultivo, fabrico, comércio por grosso, 
transporte, circulação, importação e exportação de medicamentos, 
preparações e substâncias à base da planta da canábis.

Incentivos

•	 Portaria n.º 22/2022 - Procede à primeira alteração à Portaria n.º 
102-A/2021, de 14 de maio, que regulamenta o novo incentivo à 
normalização da atividade empresarial.

•	 Decreto-Lei n.º 5/2022 – Altera o Sistema de Apoio à Reposição da 
Competitividade e Capacidades Produtivas.

•	 Portaria n.º 26/2022 - Cria e regula a medida “Empreende XXI”, um 
apoio à criação e desenvolvimento de novos projetos empresariais 
por jovens à procura do primeiro emprego e desempregados inscri-
tos no IEFP.

•	 Despacho n.º 691/2022 - Procede à definição dos custos unitários e 
respetiva fórmula de cálculo previstos no âmbito das medidas Con-
trato Emprego-Inserção, Contrato Emprego-Inserção + e Estágios 
ATIVAR.PT, bem como nas correspondentes medidas de reabilita-
ção profissional, e na medida Emprego Jovem Ativo.

•	 Portaria n.º 38/2022 - Cria e regula a medida Compromisso Empre-
go Sustentável.

•	 Portaria n.º 43-A/2022 - Regulamenta o Sistema de Incentivos 
«Agendas para a Inovação Empresarial».

Atividade Imobiliária

•	 Lei n.º 8/2022 - Revê o regime da propriedade horizontal, alterando 
o Código Civil, o Decreto-Lei n.º 268/94 e o Código do Notariado.

Ambiente

•	 Portaria n.º 20/2022 - Aprova o Regulamento de Funcionamento do 
Sistema Integrado de Registo Eletrónico de Resíduos (SIRER) e re-
voga a Portaria n.º 289/2015.

Contratação Pública

•	 Portaria n.º 30/2022 - Procede à 1ª alteração da Portaria n.º 371/2017 
(que estabelece os modelos de anúncio aplicáveis aos procedimen-
tos pré-contratuais previstos no Código dos Contratos Públicos) e 
à aprovação dos modelos para os novos procedimentos previstos 
na Lei n.º 30/2021 (para simplificar o respetivo preenchimento, bem 
como para permitir uma maior e melhor informação sobre os proce-
dimentos de contratação pública).

Segue-se a jurisprudência do TJUE e do CAAD, assim como a súmula 
da doutrina administrativa e das informações vinculativas produzidas 
pela AT neste período. 

Por fim, juntam-se as agendas fiscais para os meses de fevereiro e 
março de 2022.

Editorial

Síntese das Informações Vinculativas

Anexo Diploma Documento Descrição

Link CDT Reino Unido e CIRC 10.º, n.º 4 da CDT, 94.º, n.º 1, 98.º 
e 14.º, nºs. 1 e 3 a 7, todos do CIRC

Retenção na fonte de dividendos pagos a uma empresa 
com sede no Reino Unido.

Link CDT Irlanda 14º e 19º Prestações de Serviços e Remunerações Públicas.

Link CDT Estados Unidos da 
América 4º, 20º e 21º Rendimentos de pensões.

Link CIRC 98.º Validade do formulário Modelo 21-RFI (Modelo antigo).

Link CIRC 98.º Validade do formulário Modelo 21-RFI (Modelo antigo).

Link

Código do Imposto Municipal 
sobre as Transmissões 
Onerosas de Imóveis (CIMT) 
e Código Civil (C.C.)

Art.º 1.º, n.º 1, art.º 2.º, n.º 1, art.º 2.º, 
n.º 2, al. a), art.º 12.º, n.ºs 1 e 2, art.º 
17.º, n.º 1, al. d), art.º 17.º, n.º 2, art.º 
27.º do CIMT; art.º 211.º, art.º 270.º, 
art.ºs 1543.º a 1575.º do CC.

Tributação da transmissão onerosa de um direito real menor 
(servidão predial); Contrato-Promessa de Compra e Venda 
de Imóvel com Tradição / Bem Futuro.

Link
Código do Imposto Municipal 
sobre as Transmissões 
Onerosas de Imóveis (CIMT)

2.º do CIMT

Enquadramento fiscal em sede de IMT, da celebração de um contrato 
de compra e venda em que o pagamento do preço irá efetuar-se em 
dois momentos distintos: uma parcela com a celebração do contrato 
de compra e venda e, o remanescente, em prestações…

Link Código do Imposto do Selo 
(CIS)

Art.º 1.º, n.º 1, art.º 1.º, n.º 3, al. c), 
art.º 2.º, n.º 2, al. b), art.º 3.º, n.º 3, 
al. a), art.º 4.º, n.º 4, al. e), art.º 6.º, 
al. e), art.º 26.º, n.º 1, 3 e 11 e art.º 
28.º, n.º 1 do CIS

 Obrigação de participação de doação de valores monetários entre 
ascendentes e descendentes.

Link
Código do Imposto do Selo 
(CIS); Tabela Geral do 
Imposto do Selo (TGIS)

alínea e) do n.º 5 do artigo 1.º do CIS 
e verba 1.1 e 1.2 da TGIS

Exclusão de incidência - outorga de escritura pública de justificação 
notarial de aquisição por usucapião de imóveis em que é justificante 
a Santa Casa da Misericórdia local.
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https://dre.pt/dre/detalhe/lei/1-2022-176907535
https://dre.pt/dre/detalhe/portaria/2-2022-176907539
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/legislacao/diplomas_legislativos/Documents/Lei_3_2022.pdf
https://dre.pt/dre/detalhe/portaria/10-2022-177088820
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/legislacao/diplomas_legislativos/Documents/Portaria_13_A_2022.pdf
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https://dre.pt/dre/detalhe/portaria/20-2022-177160281
https://dre.pt/dre/detalhe/portaria/22-2022-177160323
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-lei/5-2022-177309292
https://dre.pt/dre/detalhe/lei/5-2022-177309290
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/legislacao/diplomas_legislativos/Documents/Portaria_23_2022.pdf
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https://dre.pt/dre/detalhe/lei/8-2022-177350573
https://dre.pt/dre/detalhe/portaria/26-2022-177363477
https://dre.pt/dre/detalhe/portaria/29-2022-177363480
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/legislacao/outros_diplomas/Documents/Declaracao_Retificacao_3_2022.pdf
https://dre.pt/dre/detalhe/lei/9-2022-177455547
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/legislacao/diplomas_legislativos/Documents/Portaria_29_B_2022.pdf
https://dre.pt/dre/detalhe/portaria/29-c-2022-177455560
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-legislativo-regional/2-2022-177528435
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-lei/11-2022-177528432
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-lei/12-2022-177528433
https://dre.pt/dre/detalhe/portaria/30-2022-177634021
https://dre.pt/dre/detalhe/despacho/691-2022-177730360
https://dre.pt/dre/detalhe/portaria/38-2022-177634370
https://dre.pt/dre/detalhe/despacho/751-b-2022-177796617
https://dre.pt/dre/detalhe/portaria/41-2022-177847669
https://dre.pt/dre/detalhe/portaria/43-a-2022-177908719
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/legislacao/diplomas_legislativos/Documents/Despacho_874_A_2022.pdf
https://dre.pt/dre/detalhe/portaria/47-2022-177875730
https://dre.pt/dre/detalhe/portaria/53-a-2022-178050263
https://dre.pt/dre/detalhe/aviso/1535-2022-178149583
https://dre.pt/dre/detalhe/resolucao-conselho-ministros/6-2022-178152679
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/legislacao/diplomas_legislativos/Documents/Despacho_1017_2022.pdf
https://dre.pt/dre/detalhe/resolucao-conselho-ministros/11-2022-178210554
https://dre.pt/dre/detalhe/resolucao-conselho-ministros/7-2022-178210550
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-lei/20-2022-178264070
https://dre.pt/dre/detalhe/portaria/59-a-2022-178391312
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/legislacao/diplomas_legislativos/Documents/Portaria_60_2022.pdf
https://dre.pt/dre/detalhe/portaria/61-2022-178394355
https://dre.pt/dre/detalhe/portaria/63-2022-178394357
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/legislacao/diplomas_legislativos/Documents/Portaria_63_A_2022.pdf
https://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=252127&pageIndex=0&doclang=pt&mode=req&dir=&occ=first&part=1&cid=8167266
https://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf;jsessionid=35834171D9407FD9FBC80C0AB655B2FE?text=&docid=252131&pageIndex=0&doclang=pt&mode=req&dir=&occ=first&part=1&cid=8740725
https://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf;jsessionid=36940DE31C74247E497AEF95A320EC7A?text=&docid=252446&pageIndex=0&doc&mode=req&dir=&occ=first&part=1&cid=58200
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/legislacao/outros_diplomas/Documents/Acordao_Supremo_Tribunal_Administrativo_1_2022.pdf
https://dre.pt/dre/detalhe/acordao-supremo-tribunal-justica/1-2022-176907543
https://dre.pt/dre/detalhe/acordao-supremo-tribunal-justica/2-2022-178210556
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/destaques/Paginas/Alerta_Seguranca_Phishing_AT_2022_01_20.aspx
https://www.bportugal.pt/comunicado/troca-de-notas-de-escudo-termina-28-de-fevereiro-de-2022-0
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/apoio_contribuinte/Newsletter_AT/Documents/AT_em_contacto_12.pdf
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/destaques/Paginas/BREXIT_controlos_aduaneiros_pelo_Reino_Unido_2020_01_01.aspx
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/destaques/Paginas/Certificados_registo_IVA.aspx
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/destaques/Paginas/Despacho_SEAAF_10_2022_XXII.aspx
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/destaques/Paginas/Despacho_28_2022_SEAAF.aspx
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/destaques/Paginas/Esclarecimento_OIC_14_01_2022.aspx
http://www.cnc.min-financas.pt/pdf/Orientacoes_tecnicas/OT_4.pdf
https://www.seg-social.pt/noticias/-/asset_publisher/kBZtOMZgstp3/content/saiba-quais-os-prazos-para-requerer-os-apoios-extraordinarios-covid-19
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/destaques/Paginas/Questionario.aspx
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/legislacao/Despachos_SEAF/Documents/Despacho_28_2022_SEAAF.pdf
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/legislacao/Despachos_SEAF/Documents/Despacho_SEAAF_10_2022_XXII.pdf
https://info-aduaneiro.portaldasfinancas.gov.pt/pt/legislacao_aduaneira/oficios_circulados_doclib/Documents/Oficio_circulado_15877_2022_DSTA.pdf
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/legislacao/instrucoes_administrativas/Documents/Oficio_circulado_20236_2022.pdf
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/legislacao/instrucoes_administrativas/Documents/Oficio_circulado_20237_2022.pdf
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/legislacao/instrucoes_administrativas/Documents/Oficio_Circulado_20238_2022.pdf
https://info-aduaneiro.portaldasfinancas.gov.pt/pt/destaques/oficios_circulados/Pages/Oficio_circulado_35165_2022.aspx
https://info-aduaneiro.portaldasfinancas.gov.pt/pt/legislacao_aduaneira/oficios_circulados_doclib/Documents/Oficio_Circulado_35166_2022.pdf
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/legislacao/instrucoes_administrativas/Documents/Oficio_circulado_90049_2022.pdf
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/informacoes_vinculativas/rendimento/DSRI/Documents/PIV_CDT_Portugal_RU_art_10_n_4_Dividendos.pdf
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/informacoes_vinculativas/rendimento/DSRI/Documents/PIV_CDT_Portugal_Irlanda_varios.pdf
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/informacoes_vinculativas/rendimento/DSRI/Documents/PIV_CDT_Portugal_EUA_art_21_Pensoes.pdf
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/informacoes_vinculativas/rendimento/DSRI/Documents/PIV_Modelo_21_RFI_validade.pdf
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/informacoes_vinculativas/rendimento/DSRI/Documents/PIV_Modelo_21_RFI.pdf
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/informacoes_vinculativas/patrimonio/cimt/Documents/IMT_%20IV_21732.pdf
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/informacoes_vinculativas/patrimonio/cimt/Documents/IV_21883.pdf
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/informacoes_vinculativas/patrimonio/selo/Documents/IS_IV_21902.pdf
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/informacoes_vinculativas/patrimonio/selo/Documents/IS_IV22101.pdf
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Até ao dia 10

IRS
Declaração de Remunerações (AT)
As Entidades devedoras de rendimentos do trabalho dependente de-
vem, por transmissão eletrónica de dados, apresentar a Declaração 
Mensal de Remunerações - AT.

Segurança Social
Declaração de Remunerações (SS)
Deve ser apresentada a declaração de remunerações relativa ao mês 
findo.

Até ao dia 12

IVA
Comunicação de Faturas
Os sujeitos passivos de IVA devem comunicar à AT, por transmissão 
eletrónica de dados, os elementos das faturas emitidas no mês anterior.

Até ao dia 20

Retenções de IRS e IRC
As entidades que, no mês findo, fizeram a retenção do imposto inci-
dente sobre rendimentos (de trabalho, empresariais e profissionais, de 
capitais, prediais, de pensões, de incrementos patrimoniais) pagos ou 
colocados à disposição de sujeitos passivos de IRS ou IRC, residen-
tes ou não no território nacional, devem apresentar a declaração de 
pagamento de retenções de IRS e IRC, por transmissão eletrónica de 
dados, e entregar o imposto correspondente.
O pagamento do imposto deverá ser efetuado nas Tesourarias de Finan-
ças, nos CTT, nas caixas Multibanco ou através do «Home Banking» 
dos bancos aderentes.

FCT/FGCT
As entidades empregadoras aderentes com trabalhadores abrangidos 
por este regime, devem emitir o documento de pagamento das entre-
gas previstas na Lei n.º 70/2013, de 30 de agosto, relativo ao mês an-
terior, na página www.fundoscompensacao.pt e proceder ao respetivo 
pagamento.

Imposto do Selo
Imposto do Selo liquidado
As entidades a quem incumba a liquidação do Imposto do Selo devem 
apresentar a declaração mensal de Imposto do Selo referente ao mês 
anterior, por transmissão eletrónica de dados, e efetuar o pagamento 
respetivo.
O pagamento do imposto deverá ser efetuado nas Tesourarias de Finan-
ças, nos CTT, nas caixas Multibanco ou através do «Home Banking» 
dos bancos aderentes.

IVA
Declaração Periódica
Periodicidade MENSAL
Envio por transmissão eletrónica de dados da declaração periódica re-
lativa a NOVEMBRO. 
(A obrigação do envio da declaração periódica subsiste, mesmo que 
não haja no período correspondente operações tributáveis).

Declaração Recapitulativa
Periodicidade MENSAL
Os sujeitos passivos que tiverem realizado operações intracomunitá-
rias ou assimiladas e/ou prestações de serviços a sujeitos passivos 
sedeados noutro estado membro, devem enviar por transmissão ele-
trónica de dados esta declaração relativa ao mês anterior.
Declaração Periódica

Periodicidade TRIMESTRAL
Envio por transmissão eletrónica de dados da declaração periódica re-
lativa ao 4º TRIMESTRE de 2021. 
(A obrigação do envio da declaração periódica subsiste, mesmo que 
não haja no período correspondente operações tributáveis).

Segurança Social
Pagamento
Deve ser pago o valor inscrito na declaração de remunerações apre-
sentada este mês e respeitante ao mês anterior.

Até ao dia 25

IVA
Pagamento do IVA mensal
Pagamento do IVA constante da declaração periódica apresentada no 
mês corrente. 

Pagamento do IVA trimestral
Pagamento do IVA constante da declaração periódica relativa ao 4º 
TRIMESTRE de 2021 apresentada no mês corrente.

IRS/IRC
Declaração de rendimentos pagos, de retenções, deduções, contribui-
ções sociais e de saúde e quotizações, referentes a 2021 (exceto tra-
balho dependente). Modelo 10.

IRS
Consulta, registo e confirmação de faturas no Portal da Autoridade Tri-
butária e Aduaneira para efeitos de deduções à coleta.

Até ao dia 28

IRS/IRC
Declaração de rendimentos pagos ou colocados à disposição de sujei-
tos passivos não residentes, referente a dezembro de 2021. Modelo 30.
Comunicação de rendimentos pagos e retenções efetuadas a taxas 
liberatórias, referentes a 2021. Modelo 39.

IVA
Envio da declaração mensal referente às obrigações declarativas de-
correntes do regime de importação do Balcão Único, relativa ao mês 
de janeiro 2022.

IUC
Liquidação e pagamento
Os sujeitos passivos do Imposto Único de Circulação (IUC) relativo aos 
veículos cujo aniversário da matrícula ocorra durante este mês, devem 
proceder à sua liquidação e pagamento.

Notas
Os valores monetários expressos nas guias ou declarações devem ser indicados 
em euros. Não foram considerados os feriados municipais. 
As informações constantes deste documento são passíveis de ser alteradas, 
nomeadamente nos prazos, por força de legislação que vier a ser produzida. 

Até ao dia 10

IRS
Declaração de Remunerações (AT)
As Entidades devedoras de rendimentos do trabalho dependente de-
vem, por transmissão eletrónica de dados, apresentar a Declaração 
Mensal de Remunerações - AT.

Segurança Social
Declaração de Remunerações (SS)
Deve ser apresentada a declaração de remunerações relativa ao 
mês findo.

Até ao dia 12

IVA
Comunicação de Faturas
Os sujeitos passivos de IVA devem comunicar à AT, por transmissão 
eletrónica de dados, os elementos das faturas emitidas no mês anterior.

Até ao dia 20

IVA
Envio da declaração periódica referente ao mês de dezembro de 2021, 
e anexos, para os contribuintes no regime mensal.

Diversos
FCT/FGCT
As entidades empregadoras aderentes com trabalhadores abrangi-
dos por este regime, devem emitir o documento de pagamento das 
entregas previstas na Lei n.º 70/2013, de 30 de agosto, relativo ao 
mês anterior, na página www.fundoscompensacao.pt e proceder ao 
respetivo pagamento.

Retenções de IRS e IRC
• As entidades que, no mês findo, fizeram a retenção do imposto inci-
dente sobre rendimentos (de trabalho, empresariais e profissionais, de 
capitais, prediais, de pensões, de incrementos patrimoniais) pagos ou 
colocados à disposição de sujeitos passivos de IRS ou IRC, residen-
tes ou não no território nacional, devem apresentar a declaração de 
pagamento de retenções de IRS e IRC, por transmissão eletrónica de 
dados, e entregar o imposto correspondente.
• O pagamento do imposto deverá ser efetuado nas Tesourarias de 
Finanças, nos CTT, nas caixas Multibanco ou através do «Home 
Banking» dos bancos aderentes.

Imposto do Selo
Imposto do Selo liquidado
As entidades a quem incumba a liquidação do Imposto do Selo de-
vem apresentar a declaração mensal de Imposto do Selo referente 
ao mês anterior, por transmissão eletrónica de dados, e efetuar o 
pagamento respetivo.

O pagamento do imposto deverá ser efetuado nas Tesourarias de Finan-
ças, nos CTT, nas caixas Multibanco ou através do «Home Banking» 
dos bancos aderentes.

IVA
Declaração Recapitulativa
Periodicidade MENSAL
Os sujeitos passivos que tiverem realizado operações intracomunitá-
rias ou assimiladas e/ou prestações de serviços a sujeitos passivos 
sedeados noutro estado membro, devem enviar por transmissão ele-
trónica de dados esta declaração relativa ao mês anterior.

Segurança Social
Pagamento
Deve ser pago o valor inscrito na declaração de remunerações apre-
sentada este mês e respeitante ao mês anterior.

Até ao dia 25

IVA
Pagamento do IVA referente ao mês de janeiro de 2022

Até ao dia 31

IRS/IRC
Declaração de rendimentos pagos ou colocados à disposição de sujei-
tos passivos não residentes, em janeiro de 2022

IRC
1º Pagamento especial por conta

IVA
Envio da declaração mensal referente às obrigações declarativas de-
correntes do regime de importação do Balcão Único, relativa ao mês 
de fevereiro 2022

IUC
Liquidação e pagamento
Os sujeitos passivos do Imposto Único de Circulação (IUC) relativo aos 
veículos cujo aniversário da matrícula ocorra durante este mês, devem 
proceder à sua liquidação e pagamento.

Notas
Os valores monetários expressos nas guias ou declarações devem ser indicados 
em euros. Não foram considerados os feriados municipais. 
As informações constantes deste documento são passíveis de ser alteradas, 
nomeadamente nos prazos, por força de legislação que vier a ser produzida.
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